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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais E

PROJETO DE LEI Nº 1.389 / 2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E
43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$

158.264,59 (cento e cinquenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e nove

centavos), para criação de ação na Lei OrçamentariaAnual — LOA/2022, e adequação do orçamento da

Secretaria Municipal de Educação e Cultura.         
             7 |DOTAÇÃO|DISCRIMINAÇÃO TT T|vAGR

OrcÃio fo “PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE ——

Unidade 007 ' SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Função 10012 | Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa | 0027. | Excelênciana Infraestrutura para Qualidade de Ensino

Ação /Atividade 19 Par aquisição de materiais para prática pedagógicas e

laboratoriais

Elemento de Despesa | 3449052 Equipamentose Material Permanente 35.471,24

Fonte de Recurso 1222007 — | PAR

- |DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO Aos
ÓRGÃO= fo ss PREFEITURAMUNICIPALDE POUSOALEGRE [+ .

“Unidade 007 SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Função “0012 “Educação
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 CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais     

                
             
    

Subfunção 0361 | ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 “Excelência na Infraestruturapara Qualidade de Ensino

"Ação /Atividade | 2229 Par MaterialEscolar

Elemento de Despesa 3339030 “Material de Consumo 105.802,83

Fonte de Recurso 1222007| | PAR

“| DOTAÇÃO“|DISCRIMINAÇÃO VALORRS

ÓRGÃO “02 [ PREFEITURA MUNICIPALDEPOUSOALEGRE

Unidade 1007 “Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 0012 Educação

“Subfunção | 0361 | ENSINO FUNDAMENTAL

Programa | 0027 “ExcelêncianaInfraestruturaparaQualidade de Ensino

Ação /Atividade | 2230 Par Material Esportivo

Elemento de Despesa | 3339030 Material de Consumo 15.298,79

Fonte de Recurso | 1222007 PAR

| DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO | “| VALORRS

ORGÃO | 02 PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE

Unidade | 007 SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Função 0012 - Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 Excelênciana Infraestruturapara Qualidade de Ensino

Ação /Atividade 2231 Par Material Cultural/Cívico

Elemento de Despesa | 3339030 Material de Consumo 1.691,73

    >G=



 CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Fonte de Recurso

  

1222007 PAR

 
  

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada.         
    

DOTAÇÃO | DISCRIMINAÇÃO | T [VALORRS|

“ORGÃO fi FREMEITURAMUNICIPALDEPOUSO ALEGRE |
Unidade 1007 | SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Função | 0012 | Educação

Subfunção 0361 | ENSINO FUNDAMENTAL

| Programa “0027 | Excelênciana Infraestruturapara Qualidadede Ensino

Ação (Projeto | 1032 OBRAS DE CONSTRUÇÃO- ENSINO
FUNDAMENTAL- PAR

| Elemento de Despesa | 3449051 Obras e Instalações 158.264,59

Fonte de Recurso 1222007 PAR   
Cód: 1194 
[x ] Projeto

[ ] Atividade

[ ] OperaçãoEspecial

[x |] Nova [] Contínua

[ ] Em andamento [] Temporária

  

Início previsto:
13/10/2022

Término

previsto:
31/12/2022 

      

 

 

 



CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

  
 

 

    Produto e “| Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2022 p/2023 p/ 2024 p/2025

35.471,24 0,00 0,00 0,00
       

CaracterísticasdaAção: Par Material Escolar             Cód: 2229

[ ) Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
13/10/2022

[X] Atividade [ | Em andamento [| Temporária
. Término

[ ] OperaçãoEspecial previsto:
31/12/2022

Custo é meta física da ação por exercício financeiro

Produto e "| Custoe meta Custoe meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/2022 p/ 2023 p/ 2024 p/2025

105.802,83 10,00. “0,00 0,00
   

   
Característicasda Ação: Par MaterialEsportivo 
Cód: 2230  

    [ | Projeto [x ] Nova [] Contínua Início previsto:
13/10/2022

[X] Atividade [ | Em andamento [] Temporária
Término

[ ] OperaçãoEspecial previsto:31/12/2022

    Custo e meta física da ação por exercício financeiro      
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

      Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2022 p/2023 p/2024 p/2025

15.298,79 “0,00 “10,00. "10,00
      

Característicasda Ação: Par Material Cultural/Cívico            Cód: 2231

[ | Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
13/10/2022

[X] Atividade [ ) Em andamento [ |] Temporária
Término

[ ] OperaçãoEspecial previsto:
31/12/2022

Custo e meta física da ação por exercício financeiro

Produtoe Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/2022 p/2023 p/2024 p/2025

| 1.691,73 0,00 0,00 0,00      
  

Art. 4º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do

exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 08 de novembro de 2022.

r Quincote

1º VICE-PRESIDENTE DA MESA   
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre- MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE —- MG  
  
  GABINETEDO PREFEITO 

PROJETO DE LEI Nº 1.389/22  
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA
DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$

158.264,59 (cento e cinquenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e nove
centavos), para criação de ação na Lei Orçamentaria Anual - LOA/2022, e adequação do orçamento
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.        
ÓRGÃO | To2 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE     Unidade 007 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 0012 Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 Excelência na Infraestrutura para Qualidade de
Ensino

Ação /Atividade 1194 Par aquisição de materiais para prática
pedagógicas e laboratoriais 

Elemento de|3449052 Equipamentos e Material Permanente 35.471,24
Despesa 

 

Fonte de Recurso 1222007 PAR

                
 

OTAÇÃO : :

ÓRGÃO “PREFEITURAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Unidade 007 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 0012 Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 Excelência na Infraestrutura para Qualidade de
Ensino

      



  
    

 
      

 
    
  PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG

GABINETE DO PRErEITO         
Ação /Atividade 2229 Par Material Escolar

Elemento de| 3339030 Material de Consumo 105.802,83

Despesa

Fonte de Recurso 1222007 PAR

ÃO   VALORRS         Unidade 007 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 0012 Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 Excelência na Infraestrutura para Qualidade de
Ensino

Ação /Atividade 2230 Par Material Esportivo

Elemento de| 3339030 Material de Consumo 15.298,79

Despesa

Fonte de Recurso 1222007 PAR      
          

 

02

Unidade 007 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 0012 Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 Excelência na Infraestrutura para Qualidade de

Ensino 4 (|

Ação /Atividade 2231 Par Material Cultural/Cívico k
Elemento de| 3339030 Material de Consumo 1.691,73

Despesa

Fonte de Recurso 1222007 PAR

      

Fa



    
     

           
   GABINETEDO PREPEITO

Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada.

              
    

ÓRGÃO [02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Unidade 007 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 0012 Educação

Subfunção 0361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 0027 Excelência na Infraestrutura para Qualidade de
Ensino

Ação /Projeto 1032 OBRAS DE CONSTRUÇÃO- ENSINO
FUNDAMENTAL - PAR

Elemento de| 3449051 Obras e Instalações 158.264,59
Despesa

Fonte de Recurso 1222007 PAR 
Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2022 e Lei Orçamentária Anual /2022. 
Características da Ação: Par aquisição de materiais para prática pedagógicas e laboratoriais  Cód: 1194

[x ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
13/10/2022

[ ] Atividade [ ]Em andamento| [] Temporária
Término

[ ] Operação Especial previsto:
31/12/2022

     
 

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta (

Unidade Medida p/ 2022 p/ 2023 p/ 2024 p/ 2025 .
4

35.471,24 0,00 0,00 0,00 /
     

À

 

 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE —- MG     
  

 Cód: 2229

[ |] Projeto ix] Nova [] Contínua Início previsto:
13/10/2022

[X]Atividade [ |] Em andamento| [] Temporária
Término

[ ] Operação Especial previsto:
31/12/2022   

    

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2022 p/ 2023 p/ 2024 p/ 2025

105.802,83 0,00 0,00 0,00
     

Cód: 2230 
| | Projeto

[X | Atividade

[x] Nova

[ 1 Em andamento

[] Contínua

[] Temporária

Início previsto:
13/10/2022

Término

previsto:
31/12/2022   

   

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2022 p/2023 p/ 2024 p/ 2025

15.298,79 0,00 0,00 0,00
   

   



   
  

 
 

   

 
  
   

 
  
 

           
    PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG   GABINETE DO PREPEITO

Cód: 2231

[ 1 Projeto [x| Nova [] Contínua Início previsto:
o 13/10/2022

[X ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária
x Ê Término

[ ] Operação Especial previsto:

31/12/2022
   

Custo e meta física da ação por exercício financeiro  Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2022 p/2023 p/ 2024 p/ 2025

1.691,73 0,00 0,00 0,00
      

Art. 4º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer
do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 17 de outubro de 2022.

     
 

Prefeito Municipal

    

    MS
Silvestre Cândjio!de Souza Turbino

Secretário Municipalde Administraçãoe Finanças
Eyde Spuza Lambert

é Gabinete

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETE DO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, tem por objeto a

Criação de Dotação Orçamentaria para atendimento aos Termos de Compromissos firmados junto ao PAR
(Plano de Ações Articuladas) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação de nº 202240610-5;
202240627-8; 202240606-8; 202240604-8, visando a execução de Atividades Curriculares dos 847 Alunos
da Escola Cívicos Militar (Escola Municipal Professora Isabel Coutinho Galvão) da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura de Pouso Alegre para o ano de 2023. Tais projetos se referem à compra de Material
Esportivo, Cultural Cívico, Práticas Pedagógicas e Laboratoriais e Material Escolar.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 17 de Outubro de 2022.

   fer



   
   

Objeto: Criação de Dotação Orçamentariapor Projeto de Lei, referente
aos Termos de Compromissos firmados junto ao PAR ( Plano de Ações
Articuladas ) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação de nº
202240610-5; 202240627-8; 202240606-8; 202240604-8, para atendimento de
Atividades Curriculares dos Alunos da Escola Cívico Militar da Secretaria

Municipal de Educação de Pouso Alegre.

Declaro que o projeto de lei para suplementação orçamentária em
epígrafe é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)no que se

refere às metas da Administração, assim como é compatível com o PPA

(Plano Plurianual).

Declaro ainda, como base na Estimativa do Impacto Orçamentário e

Financeiro que as aquisições não afetarão em proporção um aumento de

despesa.

Pouso Alegre MG, 03 de Outubro de 2022.

LEILA DE FATIMA é Assinado de forma digital por
FONSECA DA Ê LEILA DE FATIMAFONSECA

COSTA:59143363687 .: “CDA TOSTA:59143363687 
Leila de Fátima Fonseca da Costa
SecretáriaMunicipal de Educação e

Cultura 



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1222007 Período: Outubro/2022     
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara comafinalidadede Impacto Orçamentário e Financeiro , em cumprimento ao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 e, considerando as metase prioridades elencadasna Lei de
Diretrizes Orçamentárias, emitimos o seguinte parecer, Considerando os dados.

Fonte de Recursos: 1222007 - PAR

Ativo FinanceiroInicial (1) 22,79

Passivo FinanceiroInicial (1) (12.644,03) (12.644,03) (12.644,03)

Situação Financeira Inicial (N=(! - 11) 12.666,82 12.666,82 12.666,82

Resultado Aumentativo Orçamentário(IV)=(V + VI) 3.666,82 3.666,82 3.666,82

Receita (V) 3.666,82 3.666,82 3.666,82
interferências Ativas (VI) 0,00 0,00 0,00

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VIl)=(VIH) 3.666,82 3.666,82 3.666,82
Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VIH) 3.666,82 3.666,82

Resultado Diminutivo 3.644,03

Resultado diminutivo Orçamentário(IX)=(X + XI) 3.644,03 3.644,03 3.644,03

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X) 3.644,03 3.644,03 3.644,03
Interferências Passivas (XI) 0,00 0,00 0,00

Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XID=(XIH) 0,00 0,00 0,00

Decréscimos Patrimoniais no Financeiro (XII

Situação Orçamentária Antes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)=(IH+V+VII-IX-XII)

Sa nn SE
Fontes de Compensação

e eee ee RR e
e Es SN

Resultado OrçamentárioFinal Reprojetado
Resultado FinanceiroFinal Reprojetado 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 

Assmado eletrônicamentepor,
SILVESTRECANDIDO DE

OUZA
Eee” TURBINO:53788273615e 537882.736-15

SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

    
    
EDAA Cintra E selo IdantificadarANDRATAIADA ARORTAM MANDRO! | NOR - Emitido nor MAURO ALVES DA St VA ATNIOR 42/4N/9N99 ARRTRR NA



   Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmaraMunicipalde Pouso Alegre - MG

Pouso Alegre, 24 de outubro de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do a 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

s do Projeto de Leinº 1,389/2022, de autoria do Chefe do

uc “AUTORIZAÀ ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.326/64.º

O Projeto deLei em análise, nos termos do artigoprimeiro (7º), dispõe que fica o

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de

R$158.264,59 (cento e cinquenta e oito mil, duzentos e sessenta e quairo reais e cinquenta

e nove centavos), para criação de ação na Lei Crçamentaria Anual - LOAD,
adequação do orçamento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

2 
O artigo terceiro (3) que a ação do referido Projeto de Lei passará a fazer parte

do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
 



    O artigo quarto (4%) que o crédito da dotação constante desta lei poderá, cd

necessário, ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do

limite estabelecidona Lei Orçamentária.

O artigo quinto (5º) que revogam-se as disposições em contrário.

O artigo sexto (6%) que esta Lei estrará em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboraçãoe controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 43. Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

£, 45. À aberturados créditossuplementareseespeciais depende
da existência de recursos disponníveis para ecorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa.

ENICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XIE

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de iei que disponham sobre: XI - os créditos especiais.

Art. 63, Compete ao Prefeito: AXIV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos iermos do seu

orçamento anuai, incluídos os créditossuplementarese especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa deLeis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, |, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:



Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; É

- autorizar: a) a abertura de créditos.  
Art. 167, São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou
especial sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação dos
recursos correspondentes.

     
Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

q

Competem,ainda, à CâmaraMunicipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

Badaprovaçãodeautorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento.

   
 
  

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Concordante tem

orçamentário:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao

Legislativocompetência paraparticipar da função administrativa
realizada, precipuamente.pelo Executivo. A contribuição dos
órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundando em controle, já que jhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação,
€.)
A fiscalização comtábil, financeira, orçamentária,operacional e
natrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(o)
O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dosVereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas locais,e, onde estas não existirem, pelo Tribunai de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a

ConstituiçãoFederal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos

    
  

       
3

1 sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

O exercício do conírole externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(..) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela

    
* Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.

Atlas, p. 234 € 255.



  Lei nº 4320/64 em seu artigo 81: O controle da execução
orçamentária,pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificara
probidade da administração,aguarda e legal emprego dos
dinheirospúblicos,e o cumprimento da Lei de Orçamento,
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)mostram
claramente que as questões centrais de interesse do controle externo
são es aspectos legais ligadosà questão dos dinheirospúblicos eà
cbservância dos limitesfinanceirosconsignadosnoorçamento.
(grifo nosso).º

    
  
      

JUSTIFICATIVA DO PROJETODELEI

O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa
4

Legislativa, tem por objeto a Criação de Dotação Orçamentaria para aiendimento aos

Termos de Compromissos firmadosjunto ao PAR (Plano de Ações Articuladas) do Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação de nº 262240610-5; 202240627-8;

202240606-8; 202240604-8, visando a execução de Atividades Curriculares dos 847

Alunos da Escola Cívicos Militar (Escola Municipal Professora Isabel Coutinho Galvão)

da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Pouso Alegre para o ano de 20285.

Tais projetos se referem à compra de Material Esportivo, Cultural Cívico, Práticas

Pedagógicas e Laboratoriaise MaterialEscolar.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão ea.

aprovação da presente propositura.

REQUISITOSLEGAIS-ARTIGOi6 DA LEINº 101/2000  
Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar+

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Í e II, 9 Poder Executivoapresentou         
     Sr

Isto posto, S.M.J., nãe se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do  
Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legai no



   Eiy

que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nós

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 
de tramitação, sendo que 2questão de mérito cabe única € exclusivamente ao Douto   
Plenário desta Casade Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

LOM. e do artigo 56, HI, do RLCM.PA.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do
x

Projeto de Lei 1.389/2022, para ser para ser submetido à análise das Comissões

3Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que e parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente 2os ilustres

membros desta Casa de Leis.

E o modesto entendimento e parecer, S.M.3.. 



         

  
        - Minas Gerais -

 

PARECERNº 220/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre-
MG, no uso de suas atribuições legaispara exame DO PROJETO DE LEI Nº 1.389/2022- QUE
“AUTORIZAA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIALNA FORMADOS ARTIGOS 42

E 43 DA LEI 4.320/64”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matériasdesta:
natureza que trata este referido Projeto de Lei. g

:

O Projeto em estudo tem como objetivo tem por objeto a Criação de Dotação.E

Orçamentaria para atendimento aos Termos de Compromissos firmadosjunto ao PAR;
(Plano de Ações Articuladas) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação de nº'f
202240610-5; 202240627-8; 202240606-8; 202240604-8, visando a execução de Atividades
Curricularesdos 847 Alunos da Escola Cívicos Militar (Escola Municipal Professora Isabel
Coutinho Galvão) da Secretaria Municipal de Educaçãoe Cultura de Pouso Alegre para o ano des:
20283.0 Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro, aduz que: Art. 1º Fica 0%

Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$:
158.264,59 (cento e cinquenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e nove
centavos), para criação de ação na Lei Orçamentaria Anual — LOA/2022, e adequação do=
orçamento da SecretariaMunicipal de Educação e Cultura. O artigo segundo reza que: Art. 2º
Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de
dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada. O artigo terceiro aduz que: Art. 3º A
ação do referido Projeto de Lei passará a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e
Prioridades da Lei de DiretrizesOrçamentárias2022e Lei OrçamentáriaAnual /2022. Art. 4º Art.
O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer
do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecidona Lei Orçamentária. E no quinto:
Art. 5º Revogam-se as disposiçõesem contrário e no Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação.
O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciaçãodessa EgrégiaCasa Legislativa, tem

por objeto a Criação de Dotação Orçamentaria para atendimento aos Termos de Compromissos
firmadosjunto ao PAR (Plano de Ações Articuladas) do Fundo Nacional de Desenvolvimentoda
Educaçãode nº 202240610-5; 202240627-8; 202240606-8; 202240604-8, visando a execução de
Atividades Curricularesdos 847 Alunos da Escola Cívicos Militar (Escola Municipal Professora
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Isabel Coutinho Galvão) da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Pouso A êgrepara
ano de 20283. Tais projetos se referem à compra de Material Esportivo, Cultural Cívico, Práticas
Pedagógicas e Laboratoriaise Material Escolar.

No tocantea iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a propositura
de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação orçamentária
do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em seu artigo 45, XH:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:

XII - os créditos especiais.
Art. 69. Compete ao Prefeito:
XXIV - enviara Câmara os recursos financeirospara ocorrer às suas despesas, nos termos

do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

Na legislação encontramos:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e

controle dos orçamentose balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,
determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por
decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de

recursos disponíveis para ocorrer a despesae será precedida de exposiçãoJustificativa.
A competênciada CâmaraMunicipal para decidir sobre a matéria está definida no artigo

39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:
Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I - autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a aberturade crédito suplementarou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1389/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1389/2022, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

  
 

 
 

 



  
 

 

 

 
 

   
 

 
 

   
   

 

 

 
 

 

 

     
Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação E

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 24 de outubro de 2022.
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Pouso Alegre, 17 de outubro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuiçõeslegais para exame do PROJETO DE LEI
Nº1389 DE 17 DE OUTUBRO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito
especial, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativado Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, IL

Consectário da CRFB, o art, 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre
atribui ao PoderLegislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”, e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu tumo, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e O artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara
Municipal de Pouso Alegre, determinam a competência das comissões
permanentes para estudo e a emissão de parecer acerca das proposições quelhe
são apresentadas, carreando-separa a Comissão de Administração Pública (art.

70, RICMPA), o deverde examinar as proposições referentes as matérias desta

natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregadaem
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou

formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidadespúblicas que

exercem a função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No

que diz respeito ao aspecto material da administração pública,

 



 
isto é, utilizada a expressão para designar uma atividade estatal,
pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativaquanto a função
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu
abrange exclusivamente O desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste sentido, a Comissãode Administração Pública analisouo Projeto de

Lei que autoriza o Poder Executivoa abrir crédito orçamentárioespecial, no valor
de R$ 158.264,59 (cento-e cinquenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais €

cinquenta e nove centavos), para criação de ação na Lei Orçamentaria Anual —

LOA/2022, e adequaçãodo orçamento da SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

A Comissão de Administração Pública verificou, ainda, na Justificativa

que:

O presente: Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa

“Egrégia Casa Legislativa, tem por objeto a Criação de Dotação
Orçamentariapara atendimento aos Termos de Compromissos
firmados junto ão PAR (Plano de Ações Articuladas) do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação de nº 202240610-5;
202240627-8, 202240606-8;202240604-8, visando a execução de
Atividades Curriculares dos 847 Alunos da Escola Cívicos
Militar (Escola Municipal ProfessoraIsabel CoutinhoGalvão) da
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de PousoAlegre
para o ano de 20283. Tais projetos se referem à compra de

Material Esportivo, Cultural Cívico, Práticas Pedagógicas e

Laboratoriais e Material Escolar.

Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizar a abertura de créditos, nos termos do art.

39, Parágrafo único, 1, “a” da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, O orçamento público encontra-se jungido ao princípio da

legalidade (art. 37 da CRFB), não devendoalei orçamentária conter dispositivos
estranhos ao orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal
exigência não poderá engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do



 
exercício financeiro, situações novas podem despontar, tornando-se forçoso a

alteração do orçamento público.

Assim, Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários
adicionais, capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de

situações imprevisíveis, emergenciais,ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia

nas políticas públicas.

O crédito especial

(.:.) é uma posição. intermediária entre o extraordinário e o

suplementar. Assim, da mesma, forma que o crédito
extraordinário, o crédito especial também é aberto em função da

inexistência de dotação orçamentária prevista na Lei
Orçamentária Anual. “Contudo; difere deste porque, além da

necessidade de lei autorizativa, sua abertura se dá em relação às

despesasnovas que surgiramno decorrer do exercício que não se

referem às situações imprevisíveis e urgentes como o caso de

guerra, comoção interna ou calamidade pública, ou que não

possuemcategoria de programaçãoorçamentáriaespecífica (art.
4211; da Lein.4.320/64). (...). O crédito especial, como já dito, visa
a atender despesas novas, não previstas na Lei Orçamentária
Anual, mas que surgiram durante a execução do orçamentoe, por
isso, também carece de recursos disponíveis (CARNEIRO,
Cláudio, Curso de Direito Tributário e Financeiro — 9. ed. — São

Paulo: Saraiva Educação,2020, p. 111)

Todavia, o art: 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito especial

sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação dos recursoscorrespondentes.
Recepcionado eaté mesmo corolário da normativaconstitucional,o art. 43 da Lei
4320/1964cognominaao entepúblico o deverde discriminaras fontes de recursos

para o crédito em tela: o

Art. 43.A abertura dos créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à

despesae será precedidade exposição justificativa.
g1º- Consideram-se recursos,para o fim deste artigo, desde que

não comprometidos:
I- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do

exercício anterior;



 
II - os provenientesde excesso de arrecadação;
HI - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais autorizadosem lei; e

IV-o produto de operações de crédito autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

Quanto a anulação de dotação orçamentária prevista no art. 2,
corresponde ao valormonetárioautorizado,consignadona lei do orçamento para

atender uma determinada programação orçamentária (Brasil, 2022), resultando
na autorização para promoção de ações em prol do coletividade. Como assinala

Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em

primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordial
de atender ao interessepúblico, ao bem-estar coletivo (...). Em
nome do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Hóuveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público.
(...). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelam a interferênciacrescente do Estado na vida econômica e

no direito de propriedade, assim são as normas que permitem a

intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicosque incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria: Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
ZanellaDi Pietro. — 33. ed. — Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos)

Desta forma e párametrizadopelo comando do art. 37 da CRFB, poderá o

ente público modificarprogramaçõeshavidas na lei orçamentáriavigente, a teor
do interesse público. :

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou o

adimplemento das obrigaçõesdo art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições
contidas nos artigos 2º e seguintes, e Anexos referentes à Estimativa de Impacto



 
Orçamentário e Financeiro, e Declaração de Adequação Orçamentária e de
Compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano

Plurianual.

Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para O

Projeto de Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1389/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei. 

IgorTavares

   Relator
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Pouso Alegre, 24 de outubro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceira-e Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.389/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.2 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.389/2022tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivo a abrir crédito orçamentário especial no valor de

cinquenta e nove centavos) para criação de ação na Lei Orçamentária Anual - LOA/2022,

e adequação do orçamento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

O referido Projeto de Lei tem por finalidade criar Dotação Orçamentaria para

atendimento aos Termos de Compromissos firmados junto ao PAR (Plano de Ações

Articuladas) do Fundo Nacional de Desenvolvimentoda Educação de nº 202240610-5;

 



 
202240627-8; 202240606-8; 202240604-8, visando a execução de Atividades

Curriculares dos 847 Alunos da Escola Cívicos Militar (Escola Municipal Professora Isabel

Coutinho Galvão) da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Pouso Alegre para

o ano de 20283. Tais projetosse referem à compra de Material Esportivo, CulturalCívico,

Práticas Pedagógicas e Laboratoriais e Material Escolar.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.389/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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